
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO - SEC
GABINETE DA SUPEC - SEC/SUPEC/GAB-SUPEC

Oficio nº 12/2023 - SEC/SUPEC/GAB-SUPEC
 

Salvador/BA, 24 de março de 2023.
A Sua Excelência o Senhor
GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro Relator
protocolo@tce.ba.gov.br
Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, nº 495, Plataforma 05, Centro Administrativo da Bahia - CAB
 
 
Assunto: Resposta à Notificação nº 000346/2023 - Processo nº TCE/012902/2022 do
TCE/BA.
 
 

Senhor Conselheiro,
 
Com os nossos respeitosos cumprimentamos, em atenção à Notificação nº 000346/2023, vimos
apresentar resposta acerca dos achados pontuados no Relatório de Auditoria elaborado pela 5ª
Coordenadoria de Controle Externo - Gerência 5D, constante do Processo nº
TCE/012902/2022, que versa sobre a auditoria de Acompanhamento da Execução
Orçamentária e Financeira da Secretaria da Educação do Estado da Bahia –SEC/BA, do
exercício de 2022, notadamente ao que compete a esta Superintendência de Planejamento
Operacional da Rede Escolar – SEC/SUPEC, conforme os esclarecimentos prestados pela
Coordenação de Transporte Escolar - DRIRE/CTE e a Coordenação de Prestação de Contas -
DRIRE/CPC:
 
8.2 - Atrasos na liberação dos recursos de convênios dos Termos de Adesão do
PETE/BA:
Os repasses aos municípios que aderiram ao Programa Estadual de Transporte Escolar –
PETE/BA, estão condicionados a aprovação da prestação de contas, referente ao ano anterior
ao do repasse. Sendo assim, quando sua aprovação não ocorre tempestivamente, por atraso na
entrega dos documentos por parte da prefeitura, os repasses não seguem a programação
estabelecida em portaria.
 
8.3 Ausência de visitas nos locais de execução dos Termos de Adesão:
Importa ratificar que o monitoramento do efetivo translado dos estudantes ocorre a partir do
acompanhamento da gestão escolar, que é instrumentalizado por meio da apresentação de
declarações, que compõe aos documentos da prestação de contas, indicando a efetiva
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prestação de serviço de transporte escolar dentro de cada municipalidade. As
visitas/fiscalizações nos municípios in loco são realizadas por amostragem. Todavia, ocorre o
monitoramento da efetiva execução do serviço em 100% da rede pública estadual a partir da
análise da prestação de contas do município que aderiu ao Programa Estadual de Transporte
Escolar – PETE/BA.
 
8.5. Atraso na instauração da tomada de contas:
Atualmente 412 municípios baianos possuem adesão ao Programa Estadual do Transporte
Escolar no Estado da Bahia - PETE/BA e prestam contas dos recursos recebidos anualmente,
gerando um grande volume de processos e maior necessidade de controle. Desde 2019 a
Coordenação de Prestação de Contas – DRIRE/CPC vem aprimorando os procedimentos
internos no intuito de cumprir com os prazos previstos na legislação do programa e de órgãos
de controle interno e externo.
As medidas adotadas se dão através da utilização de planilhas internas de controle, no reforço
das cobranças aos municípios inadimplentes através das notificações enviadas via Correios e
por e-mail, na capacitação dos técnicos responsáveis, na utilização de processos eletrônicos
através do sistema SEI, na criação de cronogramas internos com datas limites para o envio das
notificações e instaurações de tomadas de contas e na melhora da comunicação e da
tramitação de documentos com a Comissão de Tomada de Contas Especial e a Comissão de
Reparação de Danos ao Erário.
A DRIRE/CPC vem realizando a busca e a abertura de Tomada de Contas Especial aos
municípios inadimplentes em anos anteriores, mesmo que de forma intempestiva. Nos anos de
2021 e 2022, com apoio dos Núcleos Territoriais de Educação - NTE, foram enviados Ofícios
Circulares aos municípios com a cobrança e orientações referentes as Prestações de Contas
dos exercícios de 2020 e 2021.
Com a publicação da nova Portaria nº 488/2022 e a proximidade do período de Prestação de
Contas dos recursos recebidos no exercício de 2022, será encaminhado um novo Ofício
Circular a todos os municípios que receberam recursos do PETE/BA, além de notificar e
instaurar Tomada de Contas Especial nos prazos previstos na nova portaria.
 
9.1.1. Atraso nas providências necessárias para instaurar tomadas de contas:
O atraso na instauração da Tomada de Contas Especial, relativa ao exercício de 2021 ao gestor
responsável pelo município de Encruzilhada, se deve a dificuldade de comprovar, através do
Aviso de Recebimento - AR, fornecido pelos Correios, o recebimento das notificações na sede
da Prefeitura Municipal.
Em 25/03/2022, foi informado através de e-mail a não entrega das Prestações de Contas dos
exercícios de 2020 e de 2021. Em 07/04/2022, foi encaminhada a Notificação nº 256/2022, via
Correios, até o momento, sem o retorno do Aviso de Recebimento - AR, em 20/05/2022 esta
notificação foi encaminha através de e-mail. Em 02/09/2022, foi encaminha uma nova
Notificação de nº 672/2022, via Correios, novamente sem o retorno do Aviso de Recebimento -
AR. Em 14/12/2022, foi encaminhada uma nova Notificação de nº 793/2022, via Correios e e-
mail.
Os documentos aqui mencionados seguem anexo para avaliação dessa e. Corte de Contas.
 
9.1.2. Não suspensão de repasses de recursos a município inadimplente:
O repasse de recursos ao município de Encruzilhada/BA foi suspenso nos exercícios de 2017 e
2018 devido a inadimplência do município dos recursos recebidos em 2016. Consta o Processo
nº 14107-4/2019 de tomada de contas do exercício de 2016, estando o mesmo na Comissão de
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Reparação de Danos ao Erário, conforme Processo SEI nº 011.9885.2020.0032872-16.
O repasse foi restabelecido no exercício de 2019, por força da ação em desfavor do gestor da
época, conforme previsto no inciso III do artigo 22 da Portaria nº 3.405/2011. Não sendo
apresentada a Prestação de Contas - PC, foi instaurada Tomada de Contas Especial, conforme
Processo SEI nº011.14928.2021.0006624-14, que encontra-se em Processo de Reparação de
Danos ao Erário.
Em 2020, em virtude da PANDEMIA-COVID 19, não houve repasse ao município, porém a
Prefeitura deveria ter apresentado a PC comprovando o saldo em conta.
Conforme informações repassadas pela SEC/SUPEC/DRIRE/CTE - Coordenação de Transporte
Escolar, o repasse foi restabelecido em 2021 em atendimento a LEI Nº 14.319 DE 22 DE
JULHO DE 2021, que altera a Lei nº 14.288, de 30 de dezembro de 2020, na forma que indica:
 

“Art.70 -............................................................................................. Parágrafo único - A
realização das transferências de recursos e a assinatura de convênio ou instrumento
congênere destinados à saúde pública e à educação não dependerão da situação de
adimplência do Município, na vigência de Decreto Legislativo da Assembleia Legislava
do Estado da Bahia - ALBA, que tenha reconhecido a ocorrência de Estado de
Calamidade Pública, em virtude de situação de anormalidade decorrente da pandemia
do novo coronavírus, causador da COVID19.” (NR)

 
No exercício atual de 2022, o repasse ao município segue suspenso como determina as
portarias nº 3.405/2011 e nº 488/2022, devido a inadimplência do município no exercício de
2021, que já encontra-se em tomada de contas, conforme Processo SEI nº
011.14928.2022.0094659-57.
 
9.1.3. Não inscrição do município no cadastro de inadimplentes:
O artigo 4º das Portarias nº 3.405/2011 e nº 488/2022 estabelecem que:
 

"A transferência dos recursos financeiros no âmbito do PETE/BA será feita de forma
descentralizada e automática para os municípios integrantes do Programa, sem a
necessidade de convênio, ajuste, acordo, contrato ou instrumento congênere, além do
Termo de Adesão ao Programa, conforme previsto nesta Portaria."

 
Por se tratar de repasse direto aos municípios através de Termo de Adesão não houve a
disponibilidade sistêmica para inscrição em cadastro de inadimplentes.
 
Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição para os esclarecimentos que se
fizerem necessários ao tempo em que renovamos nossos votos de estima e consideração.
 
Atenciosamente,
 

Suely Miranda
Superintendente em Exercício

Superintendência de Planejamento Operacional da Rede Escolar
Secretaria da Educação do Estado da Bahia
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Documento assinado eletronicamente por Suely Carvalho de Miranda , Diretora Administrativo, em
24/03/2023, às 09:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do
Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00064102194
e o código CRC B3F29EAC.

Referência: Processo nº 011.5536.2023.0007928-01 SEI nº 00064102194
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http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Fabio Jose Almeida Silva Santos
Assistente - Assinado em 24/03/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: I4NZI2MTI0
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